PARECER Nº   1959  , DE 2003

de Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 215, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe restringe o atendimento preferencial das agências bancárias a idosos, deficientes, gestantes e pessoas com crianças no colo. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 21ª a 25ª Sessões Ordinárias (de 15 a 24/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou tempestivamente.

A requerimento, o presente projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Relator Especial, em substituição a aquela Comissão, adotou como parecer manifestação acostada aos autos, favorável à matéria, com emenda. 

Na seqüência, o projeto foi à Comissão de Economia e Planejamento, que igualmente não exarou parecer no prazo regimental.

Relator Especial, em substituição a essa outra Comissão, manifestou-se favoravelmente ao projeto e à emenda proposta pelo Relator Especial que o antecedeu.

Após, o projeto veio para a Comissão de Finanças e Orçamento, que também não se manifestou no prazo regimental. 

Sendo assim, por força do que dispõe o § 1º do artigo 61, foi designado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria  conforme determina o § 3º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado, verificamos que o autor pretende coibir a prática de estabelecimentos bancários que privilegiam seus correntistas e outros, em detrimento dos demais usuários, salvo os idosos, deficientes, gestantes e pessoas que trazem crianças no colo. Determina também que a não observância do disposto na lei acarrete multa aos infratores. 

Do exame do assunto, verificamos que a medida preconizada, se convertida em lei, não concorre diretamente para o aumento da despesa pública, visto que a disciplina está dirigida aos estabelecimentos bancários na sua relação com sua clientela e não ao Poder Público. 

Todavia, para o fiel cumprimento da lei, certamente se espera o concurso de agentes públicos para a fiscalização do disposto na lei, o que segundo o entendimento de alguns, compromete dotações orçamentárias específicas. Se adotarmos esse ponto de vista, mesmo aí, a matéria exibe o competente dispositivo financeiro, em observância ao que dispõe o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Quanto à emenda apresentada pelo Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, entendemos, a despeito da matéria refugir à esfera de competência desta Comissão, que constitui um aprimoramento da proposta.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 215, de 2003, com a emenda de fls. 03 e 04.

a)  JOSÉ  DILSON - Relator Especial 

